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Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA CODIN Nº 70 DE 24 DE OUTUBRO DE 2024

DESIGNA A COMISSÃO DE PROCEDIMENTO
L I C I TAT Ó RIO ELETRÔNICO DA COMPANHIA
DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO - CODIN.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMEN-
TO INDUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Federal n°
13.303/2016; Decreto n° 46.188/2017 e Regulamento de Licitações e
Contratos da Companhia, constante no processo SEI nº
220010/000376/2020.

R E S O LV E :

Art. 1° - Designar a Comissão de Procedimento Licitatório Eletrônico
da Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Ja-
neiro - CODIN, que passa a ter a seguinte composição:

Pregoeiro Titular:
Francismar Batista - Id. Funcional nº: 515.224-8 - CPF.: 004.525.527-
02

Equipe de Apoio:
Paulo Guilherme Feio - Id. Funcional nº 5149200-8 - CPF.:
155.082.457-07
Erik Souza Alves - Id. Funcional nº 44.26829-7 - CPF.: 780.986.885-
34
Isabel Cristina Oliveira dos Santos - Id. Funcional nº. 2706246 - CPF.:
762.958.507-15
Roberto Carvalho de Azevedo - Id. Funcional nº 4257074-3 - CPF.:
783.800.307-5

Art. 2° - Dê-se imediato conhecimento do presente ato ao Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Esta Designação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2024

FABIO PICANÇO DE SEIXAS LOUREIRO
Presidente

Id: 2603730

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

D E S PA C H O S DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 25.10.2024

PROCESSO Nº SEI-220005/000692/2024 - ADJUDICO a aquisição do
Lote 1 à empresa 2R DATATEL TELEINFORMÁTICA LTDA, inscrita
no CNPJ nº 73.514.382/0001-45, no valor de R$ 942.280,00 (nove-
centos e quarenta e dois mil, duzentos e oitenta reais), cujo objeto é
a renovação do licenciamento para subscrições e suporte do Next Ge-
neration Firewall (NGFW).

PROCESSO Nº SEI-220005/000692/2024 - HOMOLOGO o resultado
do Pregão Eletrônico nº 012/2024, no valor total de R$ 942.280,00
(novecentos e quarenta e dois mil, duzentos e oitenta reais), P.T's.:
2.016 e 3.638, N.D's.: 3.3.90.40.24 e 3.3.90.40.06. A U TO R I Z O a des-
pesa.

Id: 2603929

Secretaria de Estado de Polícia Militar
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 6555 DE 15 DE OUTUBRO DE 2024

DESIGNA SERVIDORES PA R A COMPOR A
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. SEI-350013/063286/2024, o qual indica servidores para com-
por a equipe de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado, a contar de 04 de outubro de 2024 os ser-
vidores, 1º SGT PM RG 85.199 JOCELINO GONÇALVES DA SILVA
MARTINS, ID FUNC. 4326730-0, 3º SGT PM RG 96.421 MILENE DE
SOUZA ANDRADE, ID FUNC. 5005444-9, 3º SGT PM RG 96.490
ARACI DA CRUZ DE SOUZA, ID FUNC. 5005489-9, SD PM RG
110.038 DOUGLAS SILVA PEREIRA, ID FUNC. 5084908-5 em subs-
tituição, 1° SGT PM RG 71.141 ANDERSON DE ALMEIDA MOREIRA,
ID FUNC. 2167753-0, 1° SGT PM RG 78.317 LEANDRO DA ROCHA
MARTINS, ID FUNC. 0593600-4, 1° SGT PM RG 78.661 NEWTON
NEIL ABREU, ID FUNC. 0593937-2, SD PM RG 109.450 JANAINA
DA SILVA, ID FUNC. 5108892-4 para compor a Comissão da Unidade
de Polícia Pacificadora - Borel com o objetivo de fiscalizar o Contrato
nº 9527/2019, oriundo do Processo nº SEI- 350074/001926/2020, fir-
mado com a empresa LIGHT S/A, passando a referida comissão ter a
seguinte composição

1º SGT PM RG 85.199 JOCELINO GONÇALVES DA SILVA MAR-
TINS, ID FUNC. 4326730-0
3° SGT PM RG 90.516 MARCONDES DE SOUZA BARBOSA, ID
FUNC. 4403237-4
3º SGT PM RG 96.421 MILENE DE SOUZA ANDRADE, ID FUNC.
5005444-9
3º SGT PM RG 96.490 ARACI DA CRUZ DE SOUZA, ID FUNC.
5005489-9
SD PM RG 110.038 DOUGLAS SILVA PEREIRA, ID FUNC. 5084908-
5

Art. 2º - Os servidores designados no artigo anterior deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13
do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas à exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;

II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato (Diretoria de Licitações e Projetos) para decisão
junto à Diretoria Geral de Apoio Logístico.

III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência e do
Instrumento Contratual, bem como municiar-se de informações acerca
da consecução da fiscalização, na forma do art. 11, IV do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem como, em cum-
primento do mandamento esculpido no BOL da PM nº 054 de 11 de
julho de 2024 atentar à obrigatoriedade de realização do curso de
Gestão e fiscalização de contratos.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2024

MARCELO DE MENEZES NOGUEIRA
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2603739

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 6561 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024

DESIGNA SERVIDORES PA R A COMPOR A
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. SEI-350013/064758/2024, o qual indica servidores para com-
por a equipe de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado, a contar de 11 de outubro de 2024 os ser-
vidores, 1º SGT PM RG 74.268 VINICIUS DA SILVA VIANA, ID
FUNC. 2483743-1, CB PM RG 104.667 RAFAEL FORTINI OLIVEIRA,
ID FUNC. 5035605-4 em substituição, 2° TEN PM RG 72.309 CLAU-
DIO ROBERTO PAULO, ID FUNC. 2178707-7, 3° SGT PM RG 86.803
LUIZ GUILHERME MACHADO GONÇALVES, ID FUNC. 4367118-7
para compor a Comissão da Unidade de Polícia Pacificadora - Man-
gueira com o objetivo de fiscalizar o Contrato nº 9527/2019, oriundo
do Processo nº SEI- 350074/001926/2020, firmado com a empresa
LIGHT S/A, passando a referida comissão ter a seguinte composição:

CAP PM RG 90.813 CAIO CESAR MARTINS FRANCAVILLA, ID
FUNC. 4404563-8
1º SGT PM RG:74.268 VINICIUS DA SILVA VIANA, ID FUNC.
2483743-1
2° SGT PM RG 84.197 RAFAEL TEIXEIRA GOMES, ID FUNC.
4268982-1
CB PM RG 104.667 RAFAEL FORTINI OLIVEIRA, ID FUNC.
5035605-4
CB PM RG 104.811 WALLACE DE ARAUJO AZEVEDO, ID FUNC.
5036007-8

Art. 2º - Os servidores designados no artigo anterior deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13
do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-

servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas à exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;

II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato (Diretoria de Licitações e Projetos) para decisão
junto à Diretoria Geral de Apoio Logístico.

III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência e do
Instrumento Contratual, bem como municiar-se de informações acerca
da consecução da fiscalização, na forma do art. 11, IV do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem como, em cum-
primento do mandamento esculpido no BOL da PM nº 054 de 11 de
julho de 2024 atentar à obrigatoriedade de realização do curso de
Gestão e fiscalização de contratos.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2024

MARCELO DE MENEZES NOGUEIRA
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2603736

SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM N° 6580 DE 22 DE OUTUBRO DE 2024

DESIGNA SERVIDORES PARA GESTÃO DE
CONTRATOS E COMISSÃO DE FISCALIZA-
ÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,
CONSIDERANDO:
- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,
- o Processo SEI-350010/036748/2024, o qual indica servidores para
compor a equipe de gestão e fiscalização do contrato Nº287/2019 - 8°
Termo Aditivo.
R E S O LV E :
Art.1°- Fica designado os servidores abaixo como Gestores e Fiscais
do contrato nº 287/2019 firmado com a empresa AGILE CORP SER-
VIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, Oriundo do processo nº:SEI-
350207/000245/2020.
G E S TO R E S :
Kassya Gotelip Stevens ID-4327571-0 e Eduardo Queiroz dos Santos
ID-5028732-0.
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO:
PPM-CAMPOS:Renato Felismindo da Silva ID-0595353-7,Leandro Ro-
sa De Souza ID-2364064-2,Carlos Darcileu Pessanha Amaral ID-
2206766-3,Carlos Renan Vieira Azevedo ID-0595316-2,Luiz Claudio
Mello da Silva Filho ID-0595420-7,Alex Silveira Camarão ID-4409256-
3.
7ºBPM: Nilton De Moura Raimundo ID-2195036-9, João Batista da Sil-
va Filho ID-21910162, Alice Peres Almeida Monteiro ID-4418258-9.
PPM-SJM: Carlos Eduardo Nunes Braga ID-4268984-8, Aline Pereira
De Souza ID-4304369-0, Gisele Do Nascimento Lima ID-4412342-6.
OCPM: Juliano Corrêa de Almeida ID-4274677-9,Bilhigran Nunes Ri-
beiro ID-24349437-1,Vanessa Castro Dos Santos Rodrigues ID-
4183651- 0.
PPM-OLARIA: Anderson da Silva Rodrigues ID-05927803,Luiz Augus-
to Dos Santos Firmino ID-4249407-9, Carolina Andrade Martins Ferret
ID-4415934-0,Rodolfo Paulo Silva Stumpf ID-5103942-7.
C FA P : Silvia da Fonseca Lira ID-2443518-0,Giovana Faustino Pitanga
ID-2448005-3,Rosana Leitão ID-2434924-0.
R P M O N T- U B S : Jaqueline Batista De Figueiredo Da Silva ID-5077836-
6, Crisfani Lopes Fagundes Ferreira Braz ID-5134363-0, Fernanda
Gonçalves E Silva Do Nascimento ID-5134074-7.
PPM-CASCADURA: João Baptista Emiliano De Souza ID-2276560-3,
Leandro José Tristão da Cunha ID-2487146-0, Alessandra Velloso Al-
ves ID-4273570-0.
CFR-PM: Sandro Duarte de Mendonça ID-2456855-4, Rodrigo Teixeira
Maciel ID-2159852-5,Anderson Da Conceição Serrano ID-4419471-4.
HCPM: Lucilia Rosa Alves dos Santos ID-2448065-7,Debora de Albu-
querque Brito ID-4466168-1, Wanderson Faustino Galdino ID-5100974-
9,Jorge Gourlart ID-2430791-2.
SUPLENTES: HCPM :Raquel Tinoco Gonçalves ID-4402611-0, Wag-
ner Paulo Pereira Romeu ID-4264571-9, Luciano Da Silva Gomes ID-
2456671-3,Charles Mathias Ferreira ID-4380968-5, Glaucia Candido
De Azevedo ID-2457356-6,Vânia Ferreira de Souza ID-
24719315,Adriana Alves Carreiro Martins ID-2455023-0,Anastácio Ko-
bayashi De Oliveira ID-2294629-2,Josemary Lourenço De Oliveira ID-
2456256-4,Gilberto Lopes Martinez ID-2324284-1,Maria Silva Rangel
De Souza Pereira ID-2462569-8,Adriana Vanessa Silva Pujol ID-
2249605- 0,Marcelo Ribeiro ID-2480822-9.
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